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De:
Assunto:

Importância:

APBS APBS <apbsalvamento@hotmail.com>
Recolha de contributos | Projeto de Lei n.º 130/XVII/1.ª (PAN) - Prevê a criação de 
um Plano Nacional de Resgate Animal e de equipas e infraestruturas de resgate 
animal

Alta

Exmo.(a) Senhor(a), 

Na sequência da comunicação relativa à nossa apreciação, na generalidade em comissão, do 
Projeto de Lei n.º 130/XVII/1.ª (PAN), que prevê a criação de um Plano Nacional de Resgate Animal, 
bem como de equipas e infraestruturas dedicadas ao resgate animal, vimos por este meio 
apresentar o nosso contributo escrito sobre a referida matéria. 

Consideramos que a criação de um Plano Nacional de Resgate Animal constitui uma medida de 
elevada relevância, na medida em que permitirá estruturar e uniformizar procedimentos de resposta 
a situações de emergência envolvendo animais, garantindo maior eficácia, coordenação entre 
entidades e proteção do bem-estar animal. 

A proteção animal em Portugal tem vindo a assumir crescente relevância social, jurídica e ética. 

Apesar dos avanços legislativos registados nos últimos anos, persistem lacunas significativas ao 
nível da coordenação institucional, da capacidade de resposta no terreno e da existência de 
infraestruturas adequadas para o resgate, acolhimento e reabilitação de animais em situação de 
risco. 

A atuação atual, embora meritória por parte de diversas entidades públicas e privadas, 
nomeadamente a Guarda Nacional Republicana, a Polícia de Segurança Pública, autarquias locais e 
associações de proteção animal, apresenta-se fragmentada, desigual e, em muitos casos, 
insuficiente. 

Neste contexto, torna-se imperativa a criação de um Plano Nacional estruturado, integrado e eficaz. 

A nossa proposta visa a criação do Plano Nacional de Resgate e Proteção Animal, com o objetivo de: 

 Garantir uma resposta rápida, coordenada e eficaz a situações de risco animal
 Promover o bem-estar e a reabilitação de animais resgatados
 Prevenir o abandono e os maus-tratos
 Assegurar a articulação entre entidades públicas e privadas
 Estabelecer um modelo sustentável de financiamento e operação
 Definir claramente competências, meios e protocolos de atuação em diferentes cenários de

emergência
 Promover campanhas de sensibilização e informação junto da população
 Garantir formação especializada para as equipas de resgate

No âmbito da estrutura institucional, propõe-se a criação de uma Autoridade Nacional para o 
Resgate e Proteção Animal, sob tutela do estado, a quem caberá a coordenação nacional das 
operações de resgate animal, a definição de normas técnicas e operacionais, a gestão do sistema 
nacional de informação animal, a supervisão de infraestruturas e equipas e a articulação com a 
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Direção-Geral de Alimentação e Veterinária e demais entidades relevantes, tais como OVPC´s e 
associações animais legalmente constituídas. 

Relativamente ao sistema operacional de resgate, seria importante a criação de Equipas de Resgate 
Animal, especializadas e permanentes ou a chamada, distribuídas por todo o território nacional, 
compostas, no mínimo, por médico veterinário, técnico de resgate, operacional com formação 
específica e especialista em comportamento animal, podendo atuar em contextos de resgate 
urbano, rural e em situações de emergência e catástrofe, sempre em articulação com os Bombeiros 
Voluntários e a Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil, Organizações de Voluntariado 
de Proteção Civil e associações animais legalmente constituídas. 

A existência de equipas com formação específica em resgate animal é essencial para garantir 
intervenções seguras, eficazes e éticas, tanto para os animais quanto para as pessoas envolvidas, 
tendo diversas vantagens associadas : 

    

Técnicas adequadas evitam dor, stress e agravamento de lesões.  

    

Profissionais sabem como imobilizar, transportar e acalmar diferentes espécies.  

    

Reduz-se o risco de trauma adicional durante o resgate. 

    

Animais assustados podem reagir de forma agressiva ou imprevisível.  

    

A formação ensina a reconhecer comportamentos de risco e a agir corretamente.  

    

Diminui acidentes como mordeduras, arranhões ou fugas descontroladas. 

    

Equipas treinadas conseguem aplicar cuidados imediatos até chegar apoio veterinário 
avançado.  

    

Intervenções rápidas podem ser decisivas para a sobrevivência do animal. 

    

Conhecem legislação sobre proteção animal e espécies protegidas.  
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    

Sabem como agir em diferentes contextos (doméstico, urbano, vida selvagem).  

    

Garantem que o resgate cumpre normas legais e ambientais. 

    

Formação específica melhora a organização e comunicação dentro da equipa.  

    

Permite decisões rápidas e corretas em situações complexas (incêndios, cheias, acidentes).  

    

Integra melhor o trabalho com bombeiros, polícia e veterinários. 

    

Nem todos os casos exigem intervenção imediata (ex: crias aparentemente abandonadas).  

    

Equipas formadas sabem avaliar quando intervir e quando não, evitando erros. 

    

Equipas qualificadas transmitem profissionalismo.  

    

Aumentam a confiança da população e facilitam a colaboração no terreno. 

Equipas com formação específica garantem mais segurança, eficácia, respeito pelo bem-estar 
animal e cumprimento legal, sendo fundamentais para qualquer operação de resgate bem-sucedida. 

A Associação Portuguesa de Busca e Salvamento disponibiliza-se desde já para pertencer e ajudar a 
formar este tipo de equipas especializadas. 

Paralelamente, poderia se criar uma linha nacional única de emergência animal, com 
funcionamento permanente (24 horas por dia), articulada com o sistema nacional do 112, 
permitindo a receção e triagem de ocorrências, e o encaminhamento automático para as equipas 
acima referidas e a integração com uma aplicação digital de geolocalização. Os nossos operacionais 
estão constantemente a ouvir da população em geral que não sabem a quem podem pedir ajuda e 
muito menos para quem ligar em situações de resgate animal, inclusive durante calamidades e 
fenómenos extremos. 

A criação de uma linha de emergência “112 animal” em Portugal representaria um avanço 
significativo na proteção e bem-estar dos animais, respondendo a uma lacuna evidente no sistema 



4

atual. Embora o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), a Guarda Nacional 
Republicana (GNR) e a Polícia de Segurança Pública (PSP) já intervenham em situações relacionadas 
com animais, não existe um canal único, simples e amplamente divulgado que permita aos cidadãos 
reportar rapidamente casos de maus-tratos, abandono, atropelamentos ou animais em perigo. Esta 
ausência gera confusão, atrasos na resposta e, muitas vezes, o agravamento do sofrimento animal. 

Uma linha dedicada funcionaria como ponto central de contacto, facilitando a articulação entre 
autoridades, serviços veterinários, associações de proteção animal e centros de recolha oficial. Ao 
simplificar o processo de denúncia, aumentaria a probabilidade de intervenção atempada, 
contribuindo para salvar vidas e reduzir situações de negligência. Além disso, teria um forte impacto 
pedagógico, sensibilizando a população para a importância do respeito pelos animais e reforçando a 
ideia de que o seu bem-estar é uma responsabilidade coletiva. 

Do ponto de vista social e ético, esta medida alinharia Portugal com uma visão mais moderna de 
proteção animal, reconhecendo os animais como seres sencientes que merecem cuidados e 
proteção legal efetiva. Também poderia contribuir para uma melhor recolha de dados sobre 
ocorrências, permitindo políticas públicas mais informadas e eficazes. Em última análise, a criação 
de um “112 animal” não seria apenas um instrumento operacional, mas um sinal claro de evolução 
cívica, promovendo uma sociedade mais consciente, empática e responsável. 

No que respeita às infraestruturas, seria importante criar uma rede nacional de centros de resgate e 
reabilitação, com cobertura mínima de um centro por distrito, dotados de unidades clínicas 
veterinárias, áreas de quarentena, espaços de reabilitação comportamental e núcleos de adoção, 
cuja gestão poderá ser assegurada em regime de parceria com entidades da sociedade civil, 
incluindo associações animais reconhecidas e legalmente constituídas, entrando também assim em 
ação os CROAM de cada cidade/distrito. Temos uma grande dificuldade em saber quem pode 
receber ou acolher o animal após o resgate ser efetuado. 

Será igualmente importante implementar um sistema nacional de informação animal, de natureza 
digital e centralizada, integrando a identificação eletrónica por microchip, o registo de detentores, o 
histórico clínico e comportamental e o registo de infrações e ocorrências, em articulação com a 
Direção-Geral de Alimentação e Veterinária. Uma das grandes dificuldades que nós como 
Associação Portuguesa de Busca e Salvamento temos é não possuirmos acesso ao registo de 
identificação eletrónica por microchip existente no SIAC, impossibilitando assim sabermos se o 
animal possui tutor. 

No domínio da fiscalização e do regime sancionatório, deveria se reforçar as competências e meios 
das forças de segurança, designadamente da Guarda Nacional Republicana e da Polícia de 
Segurança Pública, bem como o agravamento das coimas, a aplicação efetiva de penas de prisão 
em casos graves e a proibição de detenção de animais para infratores reincidentes. 

No âmbito da formação e capacitação, poderia se instituir um programa nacional obrigatório de 
formação contínua dirigido a forças de segurança, bombeiros, técnicos municipais e voluntários 
certificados. A Associação Portuguesa de Busca e Salvamento fornece constantemente curso de 
primeiros socorros a animais a forças de segurança, bombeiros, associações animais, civis e 
notamos que todos eles demonstram um grande desconhecimento de protocolos de atuação e de 
socorro, não sabendo muitas vezes com agir ou socorrer. 

Em paralelo, o estado deveria promover parcerias institucionais com associações de proteção 
animal, assegurando apoio financeiro, integração operacional, certificação e formação, de forma a 
todos estarem articulados e falarem a mesma linguagem. 
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No plano do financiamento, sugerimos a criação de um Fundo Nacional de Proteção Animal, 
financiado pelo Orçamento do Estado, receitas provenientes de coimas, taxas associadas à 
comercialização de animais, bem como donativos e parcerias privadas. Nós como Associação 
Portuguesa de Busca e Salvamento temos uma grande dificuldade de aquisição de equipamentos 
(quer de socorro, quer de contenção animal), no entanto consideramos que mesmo assim e com 
muito esforço conseguimos elevar a fasquia no país ao criar uma moderna ambulância animal 
(totalmente legal e com projeto aprovado pelo IMT – Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terreste), onde possui todo o equipamento para efetuar um socorro de excelência, podendo 
estabilizar e monitorizar o animal em segurança e com profissionalismo. 

Deixamos desde já o convite para nos visitarem e a visualizarem a nossa ambulância animal. 

 

Sugerimos também a duplicação da mesma pelo menos por uma por distrito, deixando desde já a 
nossa ambulância disponível para integrar este dispositivo de emergência, tal como já o fizemos em 
diversas adversidades que assolaram o nosso país. 

Seria interessante desenvolver campanhas nacionais de educação e sensibilização, incluindo a 
integração do bem-estar animal nos programas educativos, e assegurar a inclusão da proteção 
animal nos planos de emergência nacional e municipal, sob coordenação da Autoridade Nacional de 
Emergência e Proteção Civil. 

Sugerimos ainda que estas equipas de resgate possuam autorização para utilização de sinais 
luminosos de emergência de forma a se movimentarem mais facilmente e mais rapidamente para os 
teatros de operação. A nossa movimentação para estes teatros de operação são muitas vezes 
difíceis. 

 A utilização de sinais luminosos azuis de emergência em viaturas de equipas de resgate animal 
oferece benefícios claros, sobretudo quando as operações exigem rapidez, prioridade na via e 
elevada visibilidade Tais como : 

    

Os sinais azuis são universalmente reconhecidos como indicadores de emergência.  

    

Facilitam a abertura de caminho no trânsito, permitindo chegar mais rápido ao local.  

    

Reduzem atrasos críticos, especialmente quando a vida do animal está em risco. 

    

Tornam a viatura altamente visível, mesmo à noite, com chuva ou nevoeiro.  

    

Alertam outros condutores para adotarem comportamentos defensivos.  

    
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Diminuem o risco de acidentes durante deslocações urgentes. 

    

Permitem intervenções mais rápidas em casos de animais feridos, atropelados ou em perigo 
imediato.  

    

Aumentam as hipóteses de sobrevivência ao reduzir o tempo de resposta. 

    

Identificam claramente a viatura como serviço de emergência.  

    

Facilitam a cooperação de condutores e população no local.  

    

Evitam confusão com veículos comuns. 

    

Permitem melhor coordenação com bombeiros, polícia e serviços veterinários.  

    

Usar o mesmo padrão (luz azul) ajuda na padronização e comunicação visual entre equipas. 

 

Não é vaidade nem abuso usar esta sinalização, mas sim uma necessidade, sugerindo que deve 
existir fiscalização e autorizações para tal. 
 
Sugerimos a criação de um local e armazenamento de alimentação animal. 
A existência de alimentação animal armazenada para situações de calamidade é um fator essencial 
para garantir a sobrevivência e o bem-estar dos animais em momentos de crise, como incêndios, 
cheias, sismos ou outras emergências. Em cenários deste tipo, o acesso a recursos básicos torna-se 
rapidamente limitado, e os animais — sejam de companhia, de produção ou selvagens em 
recuperação — ficam particularmente vulneráveis, dependendo inteiramente da capacidade 
humana de resposta organizada e antecipada. 

Ter reservas estratégicas de alimento permite uma atuação imediata por parte de entidades como a 
Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil, autarquias e associações de proteção animal, 
evitando situações de fome, stress extremo ou até morte. Além disso, facilita operações de 
evacuação e acolhimento temporário, uma vez que os centros de abrigo conseguem responder de 
forma mais eficaz quando dispõem de recursos previamente preparados. Esta antecipação reduz 
também a pressão sobre cadeias de abastecimento que, em contexto de desastre, podem estar 
interrompidas ou sobrecarregadas. 
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Para além da vertente prática, esta medida reflete uma preocupação ética crescente com o papel 
dos animais na sociedade, reconhecendo-os como seres que merecem proteção mesmo em 
circunstâncias adversas. Também contribui para a segurança pública, já que animais famintos ou 
em sofrimento podem tornar-se imprevisíveis, aumentando riscos para pessoas e equipas de 
socorro. Assim, a criação e manutenção de reservas de alimentação animal não é apenas uma 
questão logística, mas uma componente fundamental de um plano de emergência moderno, mais 
humano e inclusivo, que considera todas as formas de vida afetadas por uma calamidade. 

Adicionalmente, deveria se criar uma plataforma nacional de adoção responsável, com mecanismos 
de acompanhamento pós-adoção e avaliação de compatibilidade, pois um grande problema será a 
adopção destes animais após o resgate. 

Em conclusão, a criação do Plano Nacional de Resgate e Proteção Animal constitui uma reforma 
estrutural essencial para garantir uma resposta eficaz, coordenada e humanista às necessidades de 
proteção animal em Portugal, permitindo elevar os padrões nacionais, reforçar a responsabilidade 
coletiva e posicionar o país como referência europeia nesta matéria. 

Manifestamos, por fim, total disponibilidade para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais ou 
colaborar no aprofundamento desta proposta. 

Atenciosamente, 
 
Pedro Baptista 
Cmdt . Associação Portuguesa de Busca e Salvamento 
Tel. 938185935 
 

    


